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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : MAITÊ CAMPOS DE MAGALHÃES GOMES - MG143575

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : RESIDENCIAL ORQUIDEAS
ADVOGADOS : DENIS ANDRADE DOS SANTOS - SP337081

BRUNA CORDEIRO DE OLIVEIRA ANDRADE DOS SANTOS - 
SP368460

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRELIMINAR DE 
DECADÊNCIA AFASTADA. 1.  VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. VÍCIO 
NÃO CONFIGURADO. 2. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. PRAZO DECADENCIAL. NÃO 
CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, não há afirmar que a 
Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da ora recorrente, apenas pelo fato de ter o 
julgado recorrido decidido contrariamente à pretensão da parte. Violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015 afastada.
2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a pretensão de natureza indenizatória 
do consumidor pelos prejuízos decorrente dos vícios do imóvel não se submete à incidência do 
prazo decadencial, mas sim do prazo prescricional" (AgInt no AREsp 1.893.715/SP, Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/03/2022).
3. A Corte estadual, aplicando o entendimento deste Superior Tribunal, concluiu por afastar a 
alegada preliminar de decadência em virtude da existência de pleito indenizatório, no qual há 
aplicação de prazo prescricional. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 12 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRELIMINAR DE 
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CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, não há afirmar que a 
Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da ora recorrente, apenas pelo fato de ter o 
julgado recorrido decidido contrariamente à pretensão da parte. Violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015 afastada.
2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a pretensão de natureza indenizatória 
do consumidor pelos prejuízos decorrente dos vícios do imóvel não se submete à incidência do 
prazo decadencial, mas sim do prazo prescricional" (AgInt no AREsp 1.893.715/SP, Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/03/2022).
3. A Corte estadual, aplicando o entendimento deste Superior Tribunal, concluiu por afastar a 
alegada preliminar de decadência em virtude da existência de pleito indenizatório, no qual há 
aplicação de prazo prescricional. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Construtora Tenda S.A. contra 
decisão monocrática desta relatoria, proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 1.073-
1.077):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRELIMINAR DE 
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DECADÊNCIA AFASTADA. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. 2. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
PRAZO DECADENCIAL. NÃO CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 3.
 AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Nas razões recursais, a agravante alega que, no caso, deve ser aplicada a 
regra de decadência em virtude de ter sido requerido na exordial o pedido de reparação 
dos vícios na construção, e não indenização. No mais, reitera os argumentos do apelo 
especial.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 1.089).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao dirimir a controvérsia, 
assim fundamentou (e-STJ, fls. 1.002-1.005 – sem grifo no original):

 
O pedido formulado pelo autor não se restringe somente ao pedido de 
realização de obras de reparo, mas eventualmente, indenização 
compensação devida pelos gastos necessários à realização das obras.
De tal modo, em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, é aplicável à hipótese o prazo prescricional, não o decadencial. 
 

De início, quanto à alegada omissão, cabe esclarecer que os embargos de 
declaração se revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é 
o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não sendo admitida a 
sua utilização como mera manifestação de inconformismo com o resultado do 
julgamento.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

No caso, houve o devido enfrentamento da tese trazida pela parte – 
ocorrência de decadência –, concluindo a Corte local pelo afastamento da preliminar 
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diante da existência de pedido indenizatório, sendo caso de incidência do prazo 
prescricional.

Por conseguinte, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 
à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da 
ora recorrente, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido contrariamente à 
pretensão da parte.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. NULIDADE 
DA SENTENÇA RECONHECIDA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 
e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados 
os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara 
e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da 
parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 
2. O Tribunal de origem reconheceu o cerceamento de defesa, tendo em 
vista a insuficiência da prova para o deslinde da controvérsia. Assim, alterar 
tal entendimento exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
medida inviável em recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ, o que impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional. 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1795771/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 26/08/2021)
 

No mérito, em relação à aplicação do prazo decadencial, a jurisprudência 
desta Corte entende que "a pretensão de natureza indenizatória do consumidor pelos 
prejuízos decorrentes dos vícios do imóvel não se submete à incidência do prazo 
decadencial, mas sim do prazo prescricional" (AgInt no AREsp 1.893.715/SP, Rel. 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 
31/03/2022).

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE 
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CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL. INSTALAÇÃO DE JANELAS DIFERENTES 
DAS CONTRATADAS. PRAZO DECADENCIAL DO ART. 26 DO CDC (90 
DIAS). INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. SUJEIÇÃO AO 
PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Quando a pretensão do consumidor é de natureza indenizatória (isto é, de 
ser ressarcido pelo prejuízo decorrente dos vícios do imóvel) a ação é 
tipicamente condenatória e se sujeita a prazo de prescrição (AgInt no REsp 
1863245/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 24/8/2020, DJe 27/8/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1762227/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 08/11/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. PROJETO ARQUITETÔNICO, ASSESSORIA 
E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DE CONSTRUÇÃO. OFENSA AOS 
ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. PRAZO DECADENCIAL 
(CDC, ART. 26). INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO DECENAL (CC/2002, 
ART. 205). AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação 
suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se 
a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 
porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.
2. A pretensão de natureza indenizatória do consumidor pelos prejuízos 
decorrente dos vícios do imóvel não se submete à incidência de prazo 
decadencial, mas sim de prazo prescricional.
Precedentes.
3. Esta Corte Superior entende que "o prazo prescricional da ação para 
obter, do construtor, indenização por defeito da obra na vigência do Código 
Civil de 2002 é de 10 anos" (AgRg no AREsp 661.548/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 10/6/2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1711018/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 12/05/2021)
 

Na hipótese dos autos, a Corte estadual, aplicando o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, concluiu por afastar a alegada preliminar de decadência 
em virtude da existência de pleito indenizatório, no qual há aplicação de prazo 
prescricional.

Assim, apesar da alegação da agravante – de que houve requerimento de 
reparação dos vícios e, por isso, deveria ser aplicado o prazo decadencial – é certo 
que, diante do pleito indenizatório, não há como reconhecer a preliminar, já que se 
aplicaria o prazo prescricional nesse caso.

Portanto, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência 
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desta Corte Superior, incide na espécie a Súmula 83/STJ, aplicável à alínea a do 
permissivo constitucional.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.081.634 / SP
Número Registro: 2022/0060418-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0209328820208260002 209328820208260002 22116486120208260000 2211648612020826000050000

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : MAITÊ CAMPOS DE MAGALHÃES GOMES - MG143575

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : RESIDENCIAL ORQUIDEAS
ADVOGADOS : DENIS ANDRADE DOS SANTOS - SP337081

BRUNA CORDEIRO DE OLIVEIRA ANDRADE DOS SANTOS - SP368460

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : MAITÊ CAMPOS DE MAGALHÃES GOMES - MG143575

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : RESIDENCIAL ORQUIDEAS
ADVOGADOS : DENIS ANDRADE DOS SANTOS - SP337081

BRUNA CORDEIRO DE OLIVEIRA ANDRADE DOS SANTOS - SP368460

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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